
PARECER JURÍDICO

 

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 0061 DE 24 DE NOVEMBRO DE 2.017, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE INSTITUI O PROGRAMA VALE CRECHE NO MUNICÍPIO DE BOTUCATU

 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Prefeito Municipal que dispõe sobre a criação do Programa “Vale Creche" no Município de Botucatu.

A matéria é de interesse local, sendo de competência do Município a legislação pertinente, conforme prevê o artigo 30, I da Constituição Federal.

Consta da justificativa acostada ao Projeto de Lei (PL), a qual encampa a exposição de motivos do Secretário de Educação, o seguinte:

“Tenho a honra de encaminhar, por intermédio de Vossa Excelência, à elevada deliberação dessa nobre Casa de Leis, o incluso projeto de lei que institui no Município de Botucatu o Programa Vale Creche.

A medida decorre de estudos realizados pela Secretaria Municipal de Educação e encontra-se delineada, em seus contornos gerais, na Exposição de Motivos a mim encaminhada pelo Titular da Pasta, texto que faço anexar, por cópia, à presente propositura, para conhecimento dessa ilustre Casa Legislativa.

A matéria é de relevante interesse público, pois possibilitará ao Município destinar vagas de creches quando esgotadas as vagas existentes na rede municipal de ensino e mediante os critérios legais que serão estipulados pela Secretaria Municipal de Educação. 

Expostas, assim, as razões determinantes de minha iniciativa, venho solicitar que a apreciação da propositura se faça em caráter de urgência, para possibilitar a implantação do programa já a partir de 2018.”

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal

Remeto a Vossa Excelência o presente de projeto de lei, que institui no Município o Programa Vale-Creche, com o objetivo de atender eventual déficit de vagas de creche às crianças de 0 a 3 anos de idade na Rede Municipal de Ensino.

O programa Vale-Creche visa ampliar o número de vagas na Educação Infantil em Botucatu, assegurando que crianças com até três anos de idade, que ainda não puderam ser atendidas pela rede municipal, estejam atendidas em instituições de ensino da iniciativa privada, desde que atendidas as disposições legais e regulamentares para uma parceria com a Secretaria Municipal de Educação.

Com o programa, a Prefeitura pagará às escolas particulares do município, contratadas após credenciamento em chamamento público, para que estas ofereçam vagas na educação infantil, seja em período parcial ou integral.

Trata-se de uma ação planejada e programada para suprir a demanda na Educação Infantil quando não houver vagas disponíveis nas creches da rede municipal de ensino e com as entidades conveniadas, cumprindo assim o Poder Público disposições da Constituição da República, que estabelece:

“Art. 6º - São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.

Art. 208 – O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:
IV – educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade”.

Por sua vez, a Lei n.º 9394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases, por sua vez, dispõe:

“Art. 11 – Os Municípios incumbir-se-ão de:

V – oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino.”

 “Art. 30. A educação infantil será oferecida em:

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade.”

Assim, tem-se como cristalino o direito de toda criança ao acesso às creches, onde possam ter o atendimento, a guarda e o cuidado necessários para o pleno desenvolvimento da primeira infância e apoio aos pais trabalhadores.

Vale ressaltar que as despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotação orçamentária própria consignada na Secretaria Municipal de Educação.

Trata-se, portanto, de medida de relevante interesse público, razão pela qual, diante dos estudos realizados pela Secretaria Municipal de Educação, sugerimos pelo encaminhamento da propositura à Câmara Municipal de Botucatu, aguardando confiante a aprovação unânime junto aos nossos Vereadores Municipais.

 Acompanhou o PL parecer favorável subscrito pelo Procurador Jurídico do Município (fls. 18/21). 

Além disso, consta da justificativa encaminhada pelo autor da matéria, que a mesma é de relevante interesse público, pois possibilitará destinar vagas de creches quando esgotadas as existentes na rede municipal.

No mesmo sentido, a exposição de motivos assinada pelo Secretário Municipal de Educação, a qual fundamenta juridicamente o projeto de lei em apreço, com argumentos que encampo a este parecer no intuito de não ser repetitivo e de constar uma motivação bastante abrangente e esclarecedora.

Da mesma forma é o que preceitua a Lei Orgânica Municipal:

“Art. 206 O Município responsabilizar-se-á, prioritariamente, pelo atendimento, em Escola Municipal de Educação Infantil, às crianças de zero a cinco anos de idade, e pelo Ensino Fundamental, inclusive para os que a ele não tiverem acesso na idade própria, só podendo atuar nos níveis mais elevados de educação quando a demanda na Educação Infantil e ao Ensino Fundamental estiver plena e satisfatoriamente atendida, do ponto de vista qualitativo e quantitativo. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 51/2016)

§ 1º No que se refere ao Ensino Fundamental, a política de atendimento, por parte do Município, será implantada gradativamente, considerando a demanda e a disponibilidade de recursos, inclusive os oriundos de transferências dos governos Estadual e Federal.

§ 2º O caráter gradativo da implantação da política de atendimento, no que se refere ao Ensino Fundamental, previsto no parágrafo anterior, será objeto do Plano de Educação do Município.

§ 3º Para a consecução do disposto no caput deste artigo, deverá o Poder Público Municipal assegurar o ensino obrigatório e gratuito, provendo número de vagas suficientes e qualidade adequada.
Do Departamento de Planejamento, Orçamento e Gestão Econômica instruiu o PL o documento de fls. 27, no qual consta que a rubrica orçamentária que deverá suportar as despesas com o Vale Creche e que não há necessidade de ser elaborada a estimativa de que trata o artigo 16 da LRF, pois a expansão está contida nos limites de valores da atividade fixada na LOA, não afetando, portanto, o resultado fiscal. 

 Nesse sentido, o entendimento do E. Tribunal de Contas da União, no acórdão 883/2005:

(...)

O corolário dessa construção hermenêutica seria o de que nem todas as despesas públicas, independentemente de valor, sujeitam-se à exigência de figuração de impacto orçamentário exigido pela Lei de Responsabilidade Fiscal, cuja preocupação seria apenas com a despesa que afete o resultado fiscal ainda que futuramente.
(...) 
 No entanto, como consta do documento acima mencionado, se aprovado o PL, haverá a necessidade de alteração da natureza da despesa de serviços, o que deve se dar por meio da pertinente peça normativa, em cumprimento ao disposto no artigo 18 do Projeto de Lei em análise. 

No que tange à observância da Lei Orgânica de Botucatu, não se vislumbra óbice à tramitação do presente Projeto de Lei.

 O mesmo se diga em relação ao cumprimento das regras prevista no Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu.

O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria simples conforme estabelece o artigo 40, I, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu presentes à sessão em que se dará a votação (artigo 39, “a”, § 1º do RI).
Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Educação e Assistência Social.
Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.


Este o parecer, salvo melhor juízo.

Botucatu, 07 de dezembro de 2017.

PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo
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